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COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 37ª VARA CRIMINAL PROC. nº: 2008.001.342133-0 AÇÃO PENAL PÚBLICA AUTOR: Ministério Público RÉU: MARCELO DA SILVA CUNHA S E N T E N Ç A VISTOS, ETC.. Trata-se de Ação Penal proposta pelo Ministério Público em face de MARCELO DA SILVA CUNHA, porque, segundo a denúncia, no dia 03/06/2005, por volta de 22:00 horas, no interior de um automóvel de placa não anotada, que estaria estacionado na Rua Amaro Cavalcanti, Engenho de Dentro, nesta cidade, o acusado teria constrangido, mediante grave ameaça e violência, a adolescente Alessandra Campos de Souza, a permitir que ele praticasse atos libidinosos diversos da conjunção carnal - consistentes em sexo oral e apalpadelas em suas nádegas e genitália. De acordo com a exordial, o Réu teria empregado força física, com a constrição do pescoço da vítima. Ademais, teria simulado a posse de arma de fogo. A ofendida teria sido abordada quando estaria caminhando pela via pública. Em seguida, teria sido obrigada a entrar no automóvel do Réu, onde os atos libidinosos teriam ocorrido. A classificação jurídica dada pelo MP foi a do art. 214 do CP. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 02-D/74 (Inquérito Policial nº 3.382/2005 da 24ª DP). Registro de Ocorrência às fls. 03/04. Auto de Exame de Corpo de Delito às fls. 15/16. Laudo de Exame Laboratorial às fls. 17. Retratos falados às fls. 43/45. Fotografia às fls. 57. Auto de Reconhecimento Fotográfico às fls. 58/59. Representação às fls. 60/61. Consulta do DETRAN às fls. 68/69. Relatório Final às fls. 70/72. Cota do MP às fls. 74. Decisão de Recebimento da Denúncia às fls. 77. O Réu foi citado, pessoalmente, às fls. 80vº. Defesa Preliminar às fls. 81/82, pugnando pela improcedência do pedido e arrolando testemunhas. Decisão de Designação de AIJ às fls. 84. Petição da Defesa às fls. 103. AIJ às fls. 107/112 e 138/144, tendo sido ouvidas as testemunhas: ANDERSON ROCHA DE JESUS, WILSON FERREIRA DE MAGALHÃES e ALESSANDRA CAMPOS DE SOUZA. Assentada de Reconhecimento às fls. 139/140. O MP e a Defesa desistiram da oitiva das demais testemunhas arroladas (vide fls. 138). Interrogatório do Réu, no prosseguimento da AIJ, às fls. 143/144. Negou os fatos delituosos. Informa que, no dia mencionado na denúncia, estava na casa de sua irmã. Nega conhecer a vítima ou o noivo dela. Destaca que todas as acusações contra o interrogando foram forjadas por Maurício Barros, seu ex-sócio, que pretendia ficar com a maior parte do dinheiro da venda da empresa comum. Nega ter tido veículo em seu nome. FAC às fls. 148/152. Cópia de RO às fls. 163/165. Certidão da 38ª Vara Criminal às fls. 168. Certidão de Antecedentes às fls. 171. Alegações Finais do MP às fls. 173/179, nas quais se pugnou pela condenação do acusado, nos termos da denúncia. Alegações Finais da Defesa às fls. 181/188, postulando pela absolvição do acusado, diante da insuficiência de elementos que sustentem a imputação. Destaca que, durante o inquérito policial, tudo foi feito para incriminar o Réu. Ressalta que existem contradições nos depoimentos da ofendida e de seu noivo. Este já conhecia o acusado e tinha o intuito de vingança. Junta fotos e documento. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Primeiramente, cabe esclarecer que não se aplicam, ao fato presente, as alterações introduzidas pela Lei nº 12.015/2009. Com efeito, a classificação jurídica para a conduta imputada na denúncia seria a do art. 213, § 1º, do CP - estupro de vulnerável -, que possui pena mais grave - reclusão de 08 a 12 anos. Desta forma, em respeito ao art. 5º, XL, da Constituição Federal, aplica-se a lei antiga, mesmo que revogada, ocorrendo o fenômeno da ultra-atividade. Vejamos os seguintes julgados: ´APELAÇÃO. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VÍTIMA MENOR DE 14 (CATORZE) ANOS. CRIME ATUALMENTE TIPIFICADO NO ART. 217-A - ESTUPRO DE VULNERÁVEL. APLICAÇÃO DA LEI Nº 12.015/2009. IMPOSSIBILIDADE. 'LEX GRAVIOR'. MÉRITO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA QUE NÃO SUBSISTE. PENA. APLICAÇÃO DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO NA MAJORAÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA PENA QUE SE IMPÕE. CONTINUIDADE DELITIVA. PATAMAR DE AUMENTO CORRETAMENTE ESTABELECIDO. FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS BRANDO. IMPOSSIBILIDADE. Prova carreada que se mostra robusta no sentido de proclamar o real envolvimento dos acusados na prática das condutas delituosas descritas na denúncia. Prova oral apta a sustentar um decreto condenatório. Vítima que narra de forma clara e detalhada os abusos sofridos. Impossibilidade de aplicação da Lei nº 12.015/2009, que criou o tipo do estupro de vulnerável. Diante da pena aplicada no caso concreto, a aplicação do art. 217-A importaria em violação ao princípio da não extra-atividade da lei penal mais grave. Causas de aumento do art. 226, do CP, que não podem ser aplicadas conjuntamente. Ocorrendo concurso de duas causas de aumento previstas na parte especial do Código Penal, o magistrado deve aplicar apenas uma delas, não obstante a redação do art. 68, parágrafo único, do CP. Redução da pena para excluir uma das causas de aumento aplicadas na sentença. Fração referente à continuidade delitiva que deve ser mantida diante da quantidade de delitos praticados. Regime fechado necessário para prevenção e repressão do crime. Impossibilidade de se afastar a hediondez dos delitos de estupro e atentado violento ao pudor, ainda que na forma simples. Observância dos arts. 1º, V e VI c/c 2º, §1º, da Lei 8072/90. Provimento parcial do recurso da primeira apelante´ (APELAÇÃO nº 0017863-96.2007.8.19.0008 - 2009.050.02639 - Relatora DES. RENATA COTTA - Sessão de 27/10/2009 - Sétima Câmara Criminal); ´APELAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DA DEFESA. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR EM CONCURSO MATERIAL. RECURSO DEFENSIVO VISANDO ABSOLVIÇÃO QUANTO AO CRIME DE ATENTADO ONDE EXISTE SENTENÇA CONDENATÓRIA E RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DESEJANDO CONDENAÇÃO PELO OUTRO CRIME DE ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR OBJETO DE DECISÃO ABSOLUTÓRIA. A prova é farta no sentido da ocorrência dos dois crimes de atentado violento ao pudor onde foi vítima a filha do condenado, menor de 14 anos de idade. A menor vulnerável já tinha sofrido constrangimento em março de 2007, quando contava com 10 anos de idade, época em que o seu pai, ora recorrente, colocou o pênis na boca da vítima. Ela relatou os abusos, praticados pelo pai, mas a mãe e avó, inicialmente não acreditando na vítima, resolveram ficar de tocaia, sem que o pai da vítima soubesse, para tentar flagrá-Io, o que de fato ocorreu, isto no dia 23 de junho de 2008, quando ele pensou estar sozinho com a filha e beijou-lhe a boca, acariciando-lhe os seios. Isto não só foi relatado pela vítima, mas testemunhado pela mãe e avó daquela, o que fornece credibilidade às declarações da vulnerável no que tange ao fato praticado em março de 2007. O juízo sensório de condenação está correto, mas a decisão absolutória em relação ao fato praticado em 2007 deve ser revista, com a conseqüente condenação do apelado. No plano sancionatório, a pena básica de 07 anos restou justificada. Deve ser decotada da pena a agravante da menoridade reconhecida, sob pena de incidência em 'bis in idem', eis que elementar do tipo penal o fato da vítima ser menor de 14 anos de idade. Ademais, com a superveniência da Lei nº 12.015/09, não mais existe o disposto no art. 224, do Código Penal, estando a redação do crime praticado pelo condenado no novel art. 217-A, com a denominação de 'estupro de vulnerável', onde a menoridade é elementar do tipo penal. De qualquer sorte, aplicável a ultra-atividade da lei penal no que tange a sanção penal. Deve ser afastado do sancionamento a aplicação do disposto no art. 9º, da lei nº 8072/90, até porque revogado o art. 224, do Código Penal, mas, principalmente, por somente ser aplicável aos crimes com resultante de lesão corporal grave ou morte. De qualquer sorte, mantido o aumento em metade, diante do disposto no inciso II, do art. 226, do Código Penal. O concurso de crimes é o material, em razão do lapso temporal transcorrido entre o primeiro e o segundo crime, qual seja, mais de um ano. RECURSOS CONHECIDOS. PROVIDO O DO MINISTÉRIO PÚBLICO E PROVIDO, PARCIALMENTE, O DEFENSIVO´ (APELAÇÃO nº 0027358-15.2008.8.19.0014 - 2009.050.05051 - Relator DES. GILMAR AUGUSTO TEIXEIRA - Sessão de 26/08/2009 - Oitava Câmara Criminal). Materialidade do crime sexual inexigível, eis que não houve vestígios materiais do delito, consoante se vê do Auto de Exame de Corpo de Delito de fls. 15/16 e do Laudo de Exame Laboratorial de fls. 17. Assim, conforme jurisprudência reiterada, não tendo os atos de natureza sexual deixado vestígios, torna-se dispensável a prova pericial. A propósito do tema, temos RT 570/304, 440/318, 455/340, 604/399, 607/304 e 397/66, bem como STF, DJU 19.05.78, pág. 3466 e DJU 04.10.91, pág. 13781, além de RJTJSP 76/330 e JTJ 142/339. Autoria certa, no que toca ao Réu. A prova circunstancial, ou indireta, é aquela formada, segundo a doutrina, pelo conjunto de indícios que apontam em uma determinada direção e que, pelo teor e coerência, se robusta, pode levar à condenação, na falta da prova denominada direta. No caso presente, existem, tanto a chamada prova indireta, quanto a direta. A autoria, nesse desiderato, começa a ser indiciada pelo RO de fls. 03/04, onde consta o depoimento do policial Wilson, repetido às fls. 06/07. Relata que, tendo sido informado a respeito do delito, foi até o Hospital Carlos Chagas e encontrou a vítima. Esta disse que o agressor, sob a alegação de que o namorado de Alessandra era envolvido com drogas, obrigou-a a entrar em um Fiat Uno branco. Alguns metros adiante, arriou a calça e compeliu a ofendida a manter sexo oral com ele, gozando em sua boca e passando os dedos na vulva e nas nádegas da menor. Na ocasião, a vítima disse que teria condições de produzir um retrato falado, o qual se encontra às fls. 44/45. Ainda em sede policial, a vítima prestou depoimento (fls. 13/14) e reportou, em linhas gerais, o mesmo que já havia dito para o policial. Assinala que foi agredida pelo meliante, que apertou seu pescoço. Posteriormente, depois da confecção do retrato falado, a vítima reconheceu foto do acusado como sendo seu agressor (vide Auto de Reconhecimento de Fotografia de fls. 58/59 e depoimento de fls. 60/61), representando criminalmente contra ele. Quando prestou declarações, pela segunda vez, em sede policial, a ofendida esclareceu que o primeiro retrato falado (fls. 44) não ficou parecido com o agressor, tendo sido elaborado o segundo retrato falado (fls. 45), cuja semelhança com a fotografia de fls. 57 salta aos olhos. Como vemos, desde o Inquérito Policial, a vítima reporta ação delituosa de elevada gravidade, tendo sido, segundo seu depoimento, rendida pelo acusado, que a obrigou a entrar no veículo. Sob ameaça de morte e agressões físicas, a ofendida foi constrangida a praticar sexo oral ativo, culminando com a ejaculação em sua boca. Não contente, o Réu ainda a constrangeu com apalpadelas na vulva e nas nádegas. Os elementos colhidos em Juízo são coerentes com tais indícios. Anderson (fls. 109/110) ratifica que, na época do ocorrido, Alessandra contou que o indivíduo determinou que ela entrasse no carro, sob ameaça, agredindo-a e a constrangendo aos atos libidinosos. A testemunha não conhece o acusado, embora, segundo Alessandra, este tenha citado seu nome. Wilson (fls. 111/112) assevera que foi até o hospital onde a vítima estava, levando-a a exame de corpo de delito. Alessandra (fls. 141/142) salienta que o acusado estava na direção de um Fiat Uno de cor branca. Determinou que entrasse no carro, porque, do contrário, cinco homens ´fariam coisas que a depoente não iria gostar´. DESTACA QUE NÃO TEM COMO ESQUECER A FISIONOMIA DO ACUSADO. No interior do carro, ele mandou que ela tirasse a calça. Como não foi obedecido, DEU VÁRIOS TAPAS EM SEU ROSTO. Mesmo assim, não houve colaboração da ofendida. Então, o acusado colocou o dedo por dentro da roupa da ofendida e O ENFIOU NO ÂNUS DELA. Após, tirou as calças e a obrigou a praticar sexo oral ativo. ELE GOZOU NA BOCA DA ADOLESCENTE. O acusado disse que o noivo da depoente estava com uma dívida e que aquilo era a cobrança. O Réu afirmou que possuía uma arma debaixo do banco do carro. Depois dos atos libidinosos, BATEU MAIS NA ADOLESCENTE, COM GOLPES NO ROSTO. A vítima ficou sob o poder do Réu cerca de meia hora. O acusado (fls. 143/144) negou a prática dos crimes sexuais. Nega conhecer a vítima ou a testemunha Anderson. Atribui seu envolvimento à intervenção do indivíduo de nome Maurício Barros, que teria constrangido uma funcionária a registrar ocorrência contra o interrogando. Tal funcionária teria registrado uma declaração em cartório. Entretanto, Maurício Barros e a funcionária Daniela não foram arrolados como testemunhas. A declaração registrada em cartório não veio aos autos. Em Juízo, a ofendida reconheceu, pessoalmente, o Réu (vide assentada de fls. 139/140), COM 100% DE CERTEZA. O reconhecimento do acusado, em Juízo, foi feito com todos os requisitos do artigo 226 do CPP, o que confere grande força ao ato, constituindo-se o mesmo em prova direta da autoria. Inexistem contradições entre os depoimentos extrajudiciais e judicial da vítima. Pelo contrário, fica patente a extrema coerência no relato, apresentando Alessandra certeza absoluta nos reconhecimentos que efetivou, devendo ser destacado que, em Juízo, o Réu foi colocado ao lado de outro indivíduo parecido. A tentativa da Defesa de desacreditar a prova colhida, embora louvável, não pode ser prestigiada. Primeiramente, cumpre esclarecer que não há motivo para se duvidar das palavras da vítima, quando afirma reconhecer o Réu, uma vez que repetiu o reconhecimento por duas vezes, uma delas pessoalmente e em Juízo, exatamente como manda o art. 226 do CPP. No depoimento judicial, Alessandra destaca que, mesmo com o decorrer de cinco anos sem ver o Réu, NÃO ESQUECEU A FISIONOMIA DELE, apontando-o sem nenhuma dúvida. Assinala que não houve reconhecimento pessoal em sede policial, sendo que o ato judicial FOI A PRIMEIRA VEZ QUE VIU O ACUSADO DESDE A DATA DO FATO. Em crimes sexuais, assume grande relevância, conforme doutrina e jurisprudência dominantes, a palavra da vítima, que, se idônea, coerente e isenta de contradições, deve ser levada em conta, sobre a palavra do acusado. Isto se justifica porque tais crimes são cometidos, normalmente, em locais ermos e escuros, longe das vistas de terceiros. Assim, se o julgador não encontra motivos para duvidar da sinceridade da vítima, deve dar maior credibilidade ao seu depoimento, em detrimento daquele prestado pelo Réu. No caso concreto, verificamos que a história contada por Alessandra é segura e nada variável, desde o RO. Não há contradições entre seus depoimentos em sede policial e aquele prestado em Juízo. A ofendida nunca mencionou ter visto uma arma, sendo que a divergência entre o seu relato e aquele que teria sido feito a Anderson é irrelevante. Deve ser atribuída a provável confusão feita pelo ex-noivo, em razão do decorrer do tempo. A versão do acusado não restou demonstrada por nenhum elemento de prova que possa sustentar sua negativa. Como já assinalado, as testemunhas mencionadas por ele não foram arroladas e não houve a juntada da alegada prova documental. Por isso, diante da prova colhida, fica patente que Marcelo foi autor do atentado violento ao pudor descrito na inicial. Diante de todos esses elementos não merece prosperar o argumento defensivo de que há insuficiência de provas. Neste sentido, impõe-se o acolhimento da pretensão estatal. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar MARCELO DA SILVA CUNHA nas penas do art. 214 do CP, em sua antiga redação. Passo a dosar a pena quanto ao crime de atentado violento ao pudor. Atento às circunstâncias judiciais do art. 59, considero que o Réu NÃO possui maus antecedentes, conforme certidão de fls. 171, não havendo resultados definitivos nos diversos processos a que responde. Reputo, porém, que o acusado tem personalidade distorcida, o que é demonstrado pelo depoimento de Alessandra - quando destaca que ele atribuiu ao namorado da mesma uma dívida e que a violação sexual seria a ´cobrança´. Tal afirmativa evidencia a GRATUIDADE DA PRÁTICA DO DELITO, pois a motivação alegada é, notoriamente, torpe. As circunstâncias do crime foram graves, já que o Réu USOU DE VIOLÊNCIA EXCESSIVA E DESNECESSÁRIA, desferindo vários tapas e socos no rosto da vítima. Por fim, saliento que as conseqüências do delito também são graves, pois a vítima ERA MENOR DE DEZOITO ANOS, na época do fato, e SOFREU GRANDE ABALO EMOCIONAL. Seu depoimento DESTACA EJACULAÇÃO SEM O USO DE PRESERVATIVO, o que a sujeitou à contaminação possível por AIDS e doenças venéreas. Desta forma, fixo a pena-base, acima do mínimo legal, em 08 (oito) anos de reclusão. Não existindo atenuantes, nem agravantes, na segunda fase, a pena fica inalterada. Na terceira fase, fica a pena concretizada no patamar inicial, pois não existem causas gerais ou especiais de aumento ou de diminuição. O regime inicial de cumprimento de pena será o fechado, em razão do que dispõe o artigo 33, § 3º, do Código Penal, tendo em vista que TRÊS DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FORAM CONSIDERADAS DESFAVORÁVEIS AO RÉU (personalidade, circunstâncias e conseqüências do crime). Não há decretação, até o momento, de prisão cautelar. Considero, porém, que o acusado demonstrou periculosidade suficiente para pôr em risco a Ordem Pública - uma vez que presentes indícios de que já havia cometido delitos semelhantes (vide fls. 65/66, Relatório de fls. 70/72 e cópia de RO de fls. 163/165), ficando, também, caracterizada a audácia de abordar a vítima, em plena via pública, violentando-a na frente de uma estação de trem. Por isso, nego a ele o direito de apelar em liberdade, na forma do art. 387, parágrafo único, do CPP, entendendo ainda estar presente uma das hipóteses que autorizam a prisão preventiva. Saliento que o planejamento de ações evidencia estabilidade, premeditação e organização nas condutas delituosas, assim como audácia, o que demonstra haver embasamento suficiente do grave perigo para a Ordem Pública. No que toca ao ´periculum in mora´, devemos destacar que existe a necessidade da prisão pelo fato de que há indícios veementes de que o acusado vem praticando estupros e atentados violentos ao pudor em série, nos bairros de Piedade, Abolição e Engenho de Dentro. A ocorrência de diversos delitos em repetição, abrangendo área delimitada, indica grave perigo para a Ordem Pública, pois evidencia habitualidade em práticas criminosas graves. Neste aspecto, deve ser ressaltada a ausência de temibilidade do agente, como também o grande dano moral causado à vítima, não restando dúvidas de que, tendo ocorrido outros fatos semelhantes, a Ordem Pública também foi atacada em seu sentimento de segurança coletivo. Deste modo, a negativa da liberdade tem total respaldo da jurisprudência e da doutrina. Efetivamente, ´a grande comoção que o delito causa na sociedade, gerando expectativa de impunidade, é motivo para a segregação cautelar. A forma de execução do delito gravíssimo, revelando em princípio periculosidade serve de fundamento para a prisão 'ad cautelam', ainda que o agente seja primário e de bons antecedentes´ (STJ - HC 8025 - Relator Félix Fischer); ´Se o despacho que decretou a prisão está fundamentado, revelando os interesses da instrução criminal e da ordem pública que recomendam a medida, não há constrangimento ilegal a ser corrigido na via eleita´ (STF - RT 590/451 - Relator Francisco Rezek); ´A ordem pública resta ofendida quando a conduta provoca acentuado impacto na sociedade, dado ofender significativamente os valores reclamados, traduzindo vilania do comportamento´ (STJ - RHC 3169-5 - Relator Luiz Vicente Cernicchiaro); ´(...) os motivos e outras circunstâncias, em crime gravíssimo, de grande repercussão, são indicativos, como garantia da ordem pública, da necessidade da segregação cautelar dada a afronta a regras elementares de bom convívio social´ (STJ - RHC 7429 - Relator Félix Fischer); e ´Prisão preventiva decretada para garantia da ordem pública e por conveniência da instrução criminal contra réu acusado de haver torturado e matado a própria mulher. Negado provimento´ (STJ - RHC 315 - Relator Carlos Thibau). No mesmo sentido, RT 625/278, 626/296, 653/299, 727/480 e 661/278, dentre muitos outros. Podemos realçar o seguinte: ´Mostra-se devidamente fundamentada a prisão preventiva, em especial para a garantia da ordem pública, se os acusados matam pessoa indefesa, utilizando-se de armamento de grosso calibre, para dar continuidade a uma violenta briga entre famílias´ (STJ - HC 7598 - Relator Anselmo Santiago). A doutrina tem posição semelhante. De fato, consoante assegura Weber Martins Batista, ´o modo de agir do indiciado é um dos elementos que o Juiz deve considerar para conceder-lhe ou negar-lhe a liberdade provisória. Evidente, como está em voto do douto Juiz Fernando Prado, que se o agente, com o modo de agir, evidencia audácia, temibilidade e, portanto, periculosidade, a preservação da tranqüilidade pública torna inadmissível que se lhe outorgue a mercê da liberdade provisória. Um dos motivos que justificam a decretação da custódia do réu é o que diz com a manutenção da ordem pública, e tal situação se apresenta toda vez que um crime é cometido em circunstâncias reveladoras da audácia e da temibilidade do delinqüente (Ac. un., 5ª Câm., 25/07/78, JUTA 54/140-141)´ (O FURTO E O ROUBO NO DIREITO E NO PROCESSO PENAL, 1987, FORENSE, pág. 449). Mais adiante, o mesmo autor continua: ´A verdade, no entanto - e é preciso que se frise isso -, é que não bastaria à concessão da liberdade, em casos como este, o só fato de ser o réu primário e ter ocupação lícita, pois é imprescindível a existência de outros elementos em favor da presunção de que, apesar do crime grave praticado, o agente pode ficar em liberdade sem qualquer risco´ (op. cit., págs. 451/453, grifos do original). Vicente Greco Filho, por sua vez, salienta que a presunção de inocência instituída na Constituição Federal ´não é incompatível com a prisão processual, em flagrante, preventiva, pronúncia e sentença condenatória recorrível, de natureza cautelar´. De acordo com o mestre, ´em nenhum país do mundo que adota a mesma presunção pensou-se em considerar revogada a prisão processual, que não induz presunção de culpa, mas necessidade de ordem pública´ (TÓXICOS, PREVENÇÃO - REPRESSÃO, pág. 189, 12ª Edição, Editora Saraiva). Condeno o Réu nas custas do processo, salvo se juridicamente necessitado. Após o trânsito, lance-se seu nome no rol dos culpados. Expeça-se, DE IMEDIATO, mandado de prisão. Comunique-se à Distribuição, ao INI e ao IFP. Custas ´ex-lege´. P.R.I. Rio de Janeiro, 08 de novembro de 2010. FLÁVIO MARCELO DE AZEVEDO HORTA FERNANDES Juiz de Direito 
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